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11 - desenvolver atividades direcionadas no Município de Jerumenh.a; 

Ili - estar em funcionamento há, no mfnitno1 1 ( um) ano da dato de publicação do edita l; 

IV- desenvolver- atividades relacionadas à educação ou ao controle social dos gastos 
públicos; 

V - não figurar como beneficiária de recursos fisca li zados pelo CACS-FUNDEB ou 
corno contratada pela Administração a titul o oneroso. 

§ 2° Na hipótese de inexistência de estudantes emancipados. no caso da alínea '"f'" do 
inciso I do "caput" deste artigo, a representação estudantil poderá acompanhar as 
reuniões do conselho~ com direito a voz. 

Art. 7° F icam in1pedidos de integrar o CACS-FUNDEB: 

I - o Pre feito~ o Vice-Prefeito e os Secretários Municipa.ís. bem como seus cônjuges e 
parentes consanguíneos o u afins, até o terceiTO grau; 

11 - o t11:soureir-o,. contador- ou funcionário de empresa de assessoria ou cons ultor-ia que 
prestem seTViços relacionados à administração ou o.o controle interno dos Tecursos do 
F undo,. bem como cônjuges, parentes consanguíneos o u afins desses profission:nis, até o 
terceiro grau; 

U l - esludanles que não sejam emancipados; 

rv - responsáveis por aJunos ou representantes da sociedade civil que: 

a) exerçam cargos ou fu.nçõ~s públ icas d e livre no1neaçào e exoneração no âmbito dos 
órgãos do Poder E xeculi vo; 

b) preste1n serviços teroeirizados 110 â1nbito do Poder Executivo. 

Art. 8° Os membros do CACS -F UNDEB~ observados os i1npedimentos previstos no 
artigo 7° desta lei. serão indicados na segui.n·te conformidade: 

I - pelo Prefeito, quando se tratar de representanres do Poder Executivo; 

11 - pelo Conselho de Escola~ por meio de processo eletivo organizado para esse fim . no 
caso dos representan tes dos estudantes e dos responsâveis por a lunos; 

1 ll - pelas entidades sindicnis da respectiva categoria:, quando se tratar dos 
representantes de diretores de escola, professores e servidores administrativos; 

IV - pela Secretaria Municipal de Educação~ por meio de processos seletivos: 
amplamente di vulgados e observados as condições previstas no§§ J º e 2° do arti go 6° 
desta lei , quando se tratar de organi zações da sociedade civil e 9 se necessário? do 
segmento de estudantes e seus responsáveis. 

Parágrafo único. As indicações dos Conselheiros ocorrerão com antecedência de, no 
mínimo, 15 (quinze) dias do término do mandato dos conselheiros já designados. 

Art. 9° Compete ao Poder E xecutivo designar, por meio de portaria específica, os 
integrantes dos CACS-FUNDEB , em conformidade com as indicações referidas no 
artigo 8° desta lei. 

Art. 10. O Presidente e o Vice-Presidente do CACS-FUNDEB serão ele itos por seu. 
pares em reunião do colegiado, nos termos previstos no seu regimento interno. 

Parágrafo único. Fica.m impedidos de ocupar as funções de Presidente e de Vice
Presidente qualquer representante do Poder Executivo no colegiado. 

Arl. l 1. A atuação dos membros do CACS-FUNDEB: 

l - não será remunerada; 

II - será considerada a tividade de relevante interesse social ; 

Lll .. assegura isençilo da obrigatoriedade de testemunhar sobre infOnnações recebidas: 
ou prestadas e m razão do exercício de suas atividades e sobre as pessoas que lhes 
confiarem ou deles receberem informações; 

IV - será considerada dia de efetivo exerctcio dos representantes de professores. 
diretores e servidores das escolas publicas em atividade no Conselho: 

V - veda~ no caso dos conselheiros representantes de professores, diretores ou servidores 
das escolas públicas. no curso do mandato: 

a) a exoneração de oficio, demis. ão do cargo ou emprego sem j usta causa o u 
transferência involuntária do estabelecimento de ensino em que atuam; 

b) o afastamento involw1tário e injustificado da condição de conselheiro antes do 
ténnino do mandato para o qual tenha sido designado; 

VI - veda. no caso dos conselheiros representantes dos estudanlcs cm atividade no 
Conselho, no c urso do mandato, a atribuição de falta injustificada nas atividades 
escolares, sendo-lhes assegurndos os direitos pedagógicos. 

Art. 12. O primeiro mandaro dos Conselheiros do CACS-FUNDE B, nomeados nos: 
termos desta le i terá vigência até 3 I de dezembro de 2022. 

Parágrato único. Caberá aos atuais ntembros do CACS-lº UNDEB exercer as funções 
acompanhamento e de controle previstas na legislação até a assunç11o dos novos 
membros do colegiado nomeados nos termos desta lei . 

Art. 13 . A partir de 1° de janeiro do terceiro ano de mandato do Prefeito, o mandato dos 
membros do CACS-FUNDEB será de 4 (quatro) anos, vedada a recondução para o 
próximo mandato. 

Art. 14. As reunjões do CACS-FUNDEB serão realizadas: 

1 - na periodicidade defi nida pelo regi mento interno, respeitada a frequência mínima 
bimestral, ou por convocação de seu Presidente; 

11 - extraordinariamente, quando convocadas pelo Presidente ou mediante solicitação 
por escrito de no mínimo, 2/3 (dois terços) dos integrantes do colegiado. 

§ 1° As reuniões serão realizadas em primeira convocação, com a maioria simples dos 
membros do CACS-FUNDEB ou, em segunda convocação, 30 (trinta) m inutos após. 
com os membros presentes. 

§ 2° As deliberações seri'lo aprovadas pela maioria dos membros presentes, cabendo ao 
Presidente o voto de qualidade nos casos em que o julgamento depender de desempate. 

Art. 15. O regimento interno do CACS-FUNDEB deverá ser atualizado e aprovado no 
prazo máximo de até 30 (trima) dias após a posse dos Conselheiros. 

An. 16. Esta lei entrará cm vigor na data de sua publicação, revogada a Lei nº 19 1 de 5 
de março de 20 15 e Lei nº 212 de 25 de março de 20 17. 

_jjii2--
Jose Inácio Pereira da Silva J unior 

Prefeito Municipal de Jcrumenha-PI 
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Prefeitura Municipa.1 de Jerumenhn-PJ 

Praça anlo Antônio, 410 Centro, Jcrumenha-PJ - CEP: 64.830-000 

CNPJ n' ~.554.109/0001-57 

TERMO DE SANÇÃO 

LEI MUNICIPAL N2 233/2021, 07 DE ABRIL DE 2021. 

flltFfflUAAJ,UOCIPAL OE 

JERUMENHA 

Dispõe sobre a reestruturação do Co11selho Mu11icipal 
de Acompan/ramemo e Co11Jrole Social do Fu11do de 
Ma1111te11ção e Dese11volvimemo da Educação Básica 
e de Valorização dos Profissio,wis da Educação -
CACS-FUNDEB, em COll/ornüdade com o artigo 212-
A da Co11Stituição Federal, regulanJErúado 11a forma 
da Lei Federal nº 14.113, de 25 de dezembro de 2020; 

Sanciono a presente Lei em todos os seus Artigos, que receberá o n 2 233/2021, e 

determino o seu registro e publicação. 

Gabinete da Prefeita Municipal de Jerumenha-PI, 07 de abril de 2021. 

Jose Inácio Pereira da Silva Junior 

Prefeito Municipal de Jerumenha 

Registrada no livro de Leis Municipais, sob o n2 233/2021 e publicada para 

conhecimento de interessados. 
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LEI O 233/20:Zl 

CNPJ n• 06.554.109/0001-!,1 

J erumenha (PJ), 07 de abril de :ZO:Zl . 

""DisplJe sobre a reestruturaçno do Co115·e/ho 
Mu11Jclpal de Acompanhamelllo e Controle Soclal do 
Fundo de Ma11ute11ç/fo e Desenvofvfmelllo da 
Educaçl/'.o Btlslca e de Valorlwçl/'.o dos Proflsslo11als 
da Educaçll.o - CACS-FUNDEB, em cmiformldade 
com o artigo 212-A da Co11stitu~llo Federai, 
regulanientado 11.afornu,. da.· l~e i Federal 11" 14.113, d e 
25 de dezembro de 2020; 

Art. 1° O Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento da Ed ucação Básica e de Valorização dos Profissionais 
da E ducação no Município de Jenw1enha - PI - CACS-FUNDEB. criado nos termos da 
Lei nº 14.666, de 10 de janeiro de 2008. em conformidade com o artigo 2 12-A da 
Constituição Federal , regulamentado na fonna da Lei Federal nº 14.113, 25 de 
dezembro de 2020, fica reestruturado de acordo com as disposições desta lei . 

Art. 2° O CACS-FUNDEB tem por final idade proceder ao acompanhamento é ao 
controle social sobre a distribuição~ a transferência e a aplicação dos recursos do Fundo~ 
com organização e ação independentes e em harmonia com os órgãos da Adminjstração 
Pública Municipal, compelindo-lhe : 

1 - e laborar parecer sobre as prestações de contas. confonne previsto no parágrafo único 
doart. 31 da Lei Federal nº 14. II3, de2020; 

ll - supervisionar o censo escolar anual e a elabomção da proposta orçamentária anual , 
objetivando concorrer para o regular e ten1pestivo tratamento e encaminhamento dos 
dados estatísticos e financeiros que alicerçam a operaciona.lí:zação do Fundo; 

III - acompanhar a aplicação dos recursos federais transferidos à conta do Programa 
Nacional de Apoio ao Transporte do Escolar- PNATE e do Programa de Apoio aos 
Sistemas de Ensino para Atendimento à Educação de Jovens e Adultos - PEJA; 

IV- acompanhar a aplicação dos recursos federais transferidos à conta do progran1as 
nacionais do governo federal em andamento no Município; 

V • receber e analisar as prestações de contas referentes aos programas referidos nos 
incisos ru e IV do "caput" deste artigo, formulando pareceres conclusivos acerca da 
aplicação de ses recursos e encaminhando-os ao Fundo Nacional de Desenvolvimento 
da Educação- FNDE; 

VI • examinar os registros contábeis e demonstrativos gerenciais mensais e atualizados 
relativos aos recursos repassados ou retidos à conta do Fundo; 

VII - atualizar o regimento interno, observado o disposto nesta lei. 

Art. 3° O CACS-FUNDEB poderá, sempre que julgar conveniente: 

I - apresentar, ao Poder Legislativo e aos órgãos de controle interno e externo, 
manifestação formal acerca dos registros contábeis e dos demonstrativos gerenciais do 
Fundo, dando ampla transparência ao documento em sítio da internet; 

II - convocar, por decisão da maioria de seus membros, o Secretário Municipal de 
Educação ou servidor equivalente para prestar esclarecimentos acerca do fluxo de 
recursos e da execução das despesas do Fundo, devendo a autoridade convocada 
apresentar-se em prazo não superior a 30 (trinta) dias; 

JTT • requisitar ao Poder Executivo cópia de documentos, com praz o para fornecimento 
não superior a 20 (vinte) dias. referentes a : 

a) licitação, empenho, liquidação e pagamento de obras e de serviços custeados com 
recursos do Fundo; 

b) folhas de pagamento dos profissionais da educação, com a discriminação dos 
servidores em efetivo exercício na educação básica e a indicação do o respectivo nível , 
modalidade ou tipo de estabelecimento a que se encontrarem vinculados; 

c) convênios/parcerias com as instituições comunitárias, confessiona.is ou filantrópicas 
sem fins lucrativos~ 

d) outras informações necessárias ao desempenho de suas funções; 

IV - realizar visitas para verificar, "in loco", entre outras questões pertjnentes: 

a) o desenvolvimento regular de obras e serviços realizados pelas instituições escolares 
com recursos do Fundo; 

b) a adequaçilo do serviço de transporte escolar; 

c) a utilização, em benefício do sistema de ensino, de bens adquiridos com recursos do 
Fundo para esse fim. 

Art. 4° A fiscalização e o controle do cwnprimento do disposto no art. 212-A da. 
Constituição Federal e nesta lei, especialmente em relação à aplicação da totalidade dos. 
recursos do Fundo. serão exercidos pelo CACS-FUNDEB. 

An. 5° O CACS-FUNDEB deverá e laborar e apresentar ao Poder Executivo parecer 
referente à prestação de contas dos recursos do Fundo. 

Parágrafo único. O parecer deve ser apresentado em até 30 (trinta) dias antes do 
vencimento do prazo de apresentação da prestação de contas pelo Poder E xecutivo ao 
Tribunal de Contas. 

Art. 6º O CACS-FUNDEB será constituído por: 

1 .. me,nbros titu lares . na seguinte conformidade: 

a) 2 (dois) representantes do Poder Executivo, sendo pelo menos 1 (um) deles da. 
Secretaria Municipal de Educação; 

b) 1 (um) representante dos professores da educação básica pública do Município; 

e) 1 (um) representante dos diretores das escolas básicas públicas do Município; 

d) 1 (um) representante dos servidores técnico-administrativos das escolas básicas: 
públicas do Municlpio; 

e) 2 (dois) representantes dos pais/responsáveis de alunos da educação básica pública do 
Municfpio; 

f) 2 (dois) representantes dos estudantes da educação bás ica pública do Município, 
devendo 1 (um) deles ser indicado pela entidade de estudantes secundaristas; 

g) 1 (um) representante do Conselho Municipal de Educação- CME; 

h) I (um) representante do Conselho Tutelar, previsto na Lei Federal nº 8.069, de 13 de 
j ulho de 1990 - t::statuto da Criança e do Adolescente-, indicado por seus pares; 

i) 2 (dois) representantes de organizações da sociedade civil. 

11 - membros suplentes: para cada me mbro titular, será nomeado um suplente, 
representante da mesma categoria ou segmento social com assento no Conselho, que 
substituirá o titular em seus impecli1ncntos temporários~ provisórios e em seus 
afastamentos definitivos. ocorridos antes do fim do mandato. 

§ 1 • Para fins da representação referida na alinea "i" do inciso l do "caput" deste artigo, 
as organizações da sociedade civil deverão atender as seguintes condições: 

1 - ser pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos, nos termos da Lei Federal 
nº 13.019, de 31 de julho d e 2014; 

11 - desenvolver atividades direcionadas ao Município de Jerwnenha; 

UI - estar em funcionamento hâ, no mínimo, 1 (um) ano da data de publicação do edital ; 

IV- desenvolver atividades relacionadas à educação ou ao controle social dos ga tos 
público!i; 

V - não figurar como beneficiária de recursos fiscali7.ados pelo CACS-FUNDE B ou 
como contratada pela Administração a titulo oneroso. 

§ 2° Na hipótese de inexistência de estudantes emancipados. no caso da allnea "f" do 
inciso I do "caput" deste artigo, a representação estudantil poderá acompanhar as 
reuniões do conselho, com direito a voz. 

Art. 7° Ficam impedidos de integrar o CACS-FUNDEB: 

T - o Prefeito, o Vice-Prefeito e os Secretários Municipais. bem como seus cônjuges e 
parentes consanguíneos ou afins, até o terceiro grau; 

II - o tesoureiro. contador ou fw1cionário de empresa de assessoria ou con,sultoria que 
prestem serviços l"elacionados à administração ou ao controle interno dos recursos do 
Fundo, be1n como cônjuges. parentes COl1$angufneos ou afins desses profissionais, até O· 
terceiro grau~ 

lll - estudantes que não sejam emancipados; 

IV - responsáveis por alunos ou representantes da sociedade civil que: 

a) exerçam cargos ou funções públicas de livre nomeação e exoneração no âmbito dos. 
órgãos do Poder Executivo; 

b) prestem serviços terceirizados no âmbito do Poder E xecutivo. 

Art. s• Os membros do CACS -F UNDEB. observados os impedimentos previstos no 
anigo 7° desta lei, serão indicados na seguinte conformidade: 

J - pelo Prefeito. quando se tratar de representantes do Poder Executivo; 

li - pelo Conselho de Esco la , por meio de processo eletivo organizado para esse fim, no 
caso dos representantes dos estuda.ntes e dos responsáveis por alunos; 

UI. - pelas entidades s indicais da respectiva categoria. quando se tratar dos 
representantes de diretores de escolaJ professores e servidores administrativos; 

IV - pela Secretaria Municipal de Educação. por meio de processos seletivos: 
amplamente divulgados e observados as condições previstas no §§ 1" e 2° do artigo 6° 
de ta lei. quando se tratar de organizações da sociedade civil e. se necessário, do 
segmento de estudantes e seus responsáveis. 
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Prefeitura Municipal de Jenimenh11t-PI 

Pnça Santo A•t6•õo, 470 Centro, J erumenha-PI - CEP: 64.830-000 

C PJ n' 06.554.I09/0001•57 

Parágrafo único. As indicações dos Conselheiros ocorrerão com antecedência de, no 
mínimo, 15 (quinze) dias do término do mandato dos conselheiros já designados. 

Art. 9º Compete ao Poder Executivo designar, por meio de portaria específica, os 
integrantes dos CACS•FUNDEB, em conforn1idade com as indicações referidas no 
artigo 8° desta lei. 

Art. 10. O Presidente e o Vice-Presidente do CACS-FUNDEB serão eleitos por seus 
pares em reunião do colegiado, nos termos previstos no seu regimento interno. 

Parágrafo único, Ficam impedidos de ocupar as funções de Presidente e de Vice
Presidente qualquer representante do Poder Executivo no colegiado. 

Art. 11. A atuação dos membros do CACS-FUNDEB: 

I - nílo será remunerada; 

rr - será considerada atividade de relevante interesse social; 

Ili - assegura isenção da obrigatoriedade de testemunhar sobre informações recebidas: 
ou prestadas em razão do exercfcio de suas atividades e sobre as pessoas que lhes 
confiarem ou deles receberem infom1ações; 

l V • será considerada dia de efetivo exerclcio dos representantes de professores. 
diretores e servidores das escolas públicas em atividade no Conselho; 

V - veda, no caso dos conselheiros representantes de professores, diretores ou servidores 
das escolas públicas, no curso do mandato: 

a) a exoneração de oficio, demissão do cargo ou emprego sem justa causa ou 
transferência involuntária do estabelecimento de ensino em que atuam; 

b) o afastamento involuntário e injustificado da condição de conselheiro antes do 
témlino do mandato para o qual tenha sido designado; 

Vl - veda, no caso dos conselheiros representantes dos estudantes em atividade no 
Conselho, no curso do mandato, a atribuição de falta injustificada nas atividades: 
escolares, sendo-lhes assegurados os direitos pedagógicos. 

Art. 12. O primeiro mandato dos Conselheiros do CACS-FUNDEB, nomeados nos 
termos desta lei terá vigência até 31 de dezembro de 2022. 

Parágrafo único. Caberá aos atuais membros do CACS-FUNDEB exercer as funções. 
acompanhamento e de controle previstas na legislação até a assunção dos novos. 
membros do colegiado nomeados nos termos desta lei. 

Art. 13. A partir de 1° de janeiro do terceiro ano de man.dato do Prefeito, o mandato dos: 
membros do CACS-FUNDEB será de 4 (quatro) anos, vedada a recondução para o 
próximo mandato. 

Art. 14. As reuniões do CACS-FUNDEB serão realizadas: 

l - na periodicidade definida pelo regimento interno, respeitada a frequência mínima 
bimestral, ou por convocação de seu .Presidente; 

11 - extraordinariamente, quando convocadas pelo Presidente ou mediante solicitação 
por escrito de no mínimo, 2/3 (dois terços) dos integrantes do colegiado. 

§ lº As reuniões serão realizadas em primeira convocação, com a maioria simples dos 
membros do CACS-FUNDEB ou, em segunda convocação, 30 (trinta) minutos após. 
com os membros presentes. 

§ 2º As deliberações serão aprovadas pela maioria dos membros presentes, cabendo ao 
Presidente o voto de qualidade nos casos em que o julgamento depender de desempate. 

Art. 15. O regimento interno do CACS-FUNDEB deverá ser atualizado e aprovado no 
prazo máximo de até 30 (trinta) dias após a posse dos Con.selheiros. 

Art. 16. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogada a Lei nº 191 de 5 
de março de 2015 e Lei nº 212 de 25 de março de 2017. 

_fjii2-
Jose Inácio Pereira da Silva Junior 

Prefeito Municipal de Jerumenha-PI 

ld:167C252459AF62ED 

PREFEITURAMUNIOPAL DE JERUMENHA PIAUÍ 

Praça Santo Antônio, 4 7D, Centro, Jerumenha-PI -CEP: 64.830-0'.Xl 

CNPJ nl 06.554.109/00)1•57 

A VISO DE UCIT ACÃO 

A Prefeitura Municipal de Jerumenha-Plauf, através da Comissão Permanente de Licitação toma público que realizará 
a abertura do PREGÃO PRESENCIAL N9. 003/2021, Processo Administrativo n9 016/2021, no dia 20de abril do corrente 
ano às 1Sh:00m na Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Jerumenha-PI. O presente certame será do tipo 
menor preço valor global, cujo objeto: Contratação de empresa para prestação de serviço funerários e aquisição de 
urnas funerárias para atender as pessoas carentes do municlpio de Jerumenha-Pl, conforme especificações do edital, 
tudo em conformidade com a Lei Federal NI. 10.520/06, Lei Complementar n9 123/06, bem como se coloca à 
disposição dos interessados para prestar qualquer esclarecimento a respeito do presente certame licitatório na sede 
da Prefei tura Municipal de Jerumenha-PI e/ou e-mail: pm.jerumenha@hotmail.com. Na hipótese de não haver 
expediente, no dia da abertura da presente licitação, ou coincidir com feriado, fica esta, transferida para o primeiro dia 
útil subsequente, no mesmo local e horário. Jerumenha -Piauí, 08 de abri l de 2021. Thyago Luiz dos Santos Sousa. 
Pregoeiro PMJ. Na ocasião serão adotadas todas as medidas preventivas de combate ao covid-19. 

ld:09FEB3E90FD56452 

Prefeitura Municipal 

João Costa 
Estado do Piauí 

EXTRA TO DO DÉCIMO SEXTO TERMO ADITfVO AO CONTRA TO º 056/2017, PARA EXECUÇÃO 
DA OBRA OE CONSTRUÇÃO OE EOIF(CJO EM ALVENARIA DA UBS - PROJETO PADRÃO OI -
MI ISTÉRIO DA SAÚDE, NA LOCALIDADE TRAVESSÃO, ZONA RURAL OE JOÃO COSTA-PI. 
TOMADA OE PREÇO O 003/2017, QUE ENTRE SI CELEBRAM O MU ICÍPIO DE JOÃO COSTA/PI E. 
SlLVA COSTA CONSTRUÇÕES LTDA - EPP, A FORMA ABAIXO: 

Pelo presente Ato Público de Contrato, de um lado, O MUNJCIPIO DE JOÃO COSTA- PI, pessoa jurídica 
de dire ito público, inscri ta no Ministério da Fazenda com o CNPJ n• 0I.612.580/0001 -30, com sede e foro na 
Praça Central, s/n, Centro - CEP: 64.765-000, João Costa • PI, neste ato representado por seu Prefeito, o Sr. 
JOSÉ ETO DE OLIVEIRA, brasi leiro, casado, portador da cédula de identidade nº 746. 784 - SSP/Pl e inscrito 
no CPF sob o nº 259.282.103-10, localizável na sede do Palácio Municipal no endereço acima indicado, 
doravante denominado CONTRATANTE e a empresa SILVA COSTA CONSTRUÇÕES LTDA - EPP 
inscrita no CNPJ (MF) sob o nº 16.888.680/0001 -61, com sede e foro na cidade de São Raimundo Nonato/PI, 
estabelecida à Rua Avelino Freitas, nº 522 - Sala: B - Centro - CEP: 64.770-000,, aqui representada pelo Sr. 
Ramiro da Silm Costa. RG: 591 . 904 - SSP/Pl e CPF· 305.409.333-68, doravante denominada CONTRATADA. 
resolvem celebrar o presente DÉCIMO SEXTO TERMO ADITIVO ao CONTRATO Nº 056/2017, para 
Execução da obra de construção de ediflcio em alvenaria da UBS - projeto padrão 01 - Ministério da Saúde, na 
localidade Travessão, zona ru.ral de João Costa-PI, cm observância ao descrito no Memorial Descri tivo ,:; 
Planilha Orçamentária, anexos do Edital da Tomada de Preço nº 003/2017, nos termos do art. 57, § 1°, inciso li, 
§ 2º, da Lei 8666/93, e suas alterações posteriores, e mediante as condições e cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA PRIMElRA - DAS ALTERAÇÕES 
O presente Termo Aditivo tem como objetivo alterar a Cláusula Segunda do Contraio nº 056/2017 e seus 
Aditivos, que passam a ter a seguinte redação: 

"CLÁUSULA SEGUNDA: VIGÊNCIA 
O prazo de vigência e execução dos serviços de que trata este Contrato será de 
mais 12 (doze) meses. contados a partir de 23 de março de 2021. podendo o mesmo 
ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos até a conclusão final da obra, 110s 

termos da lei 11 • 8. 666/9 3. ·· 

CLÁUSULA SEC DA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
2.1 • As despesas decorrentes deste Termo Aditivo correrão por conta dos recursos do município na seguinte 
dotação orçamentária: 
Unidade/Órgão: 02.10.00 - Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento; 
Atividade: 1.043 - Construção, Reforma e Ampliação de Unidade de Saúde, Unidade/Órgão: 02.11.00 - Fundo 
Municipal de Saúde - F.M.S 
Atividade: 1.051 - Construção, Ampliação e Restauração de Postos de Saúde e da Secretaria de Saúde; 
Elemento da Despesa: 4.4.90.5 1 - Obras e Instalações 
Fontes: 
001 • RECURSOS PRÓPRIOS; 
003 • RECURSOS PRÓPRIOS DE FUNDOS ESPECWS DE DESPESA-VINCULADOS; 
004 -RECURSOS PRÓPRIOS DA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA; 
005 -TRA SFERÊNCIAS ECO V~NIOS FEDERAIS VI CULADOS; 
010 - RECURSOS VINCULADOS OESTI ADOS À SAÚDE 

CLÁUSULA TERCEIRA- DAS RATIFICAÇÕES 
Ficam ratificadas e inalteradas as demais Cláusulas do Contrato original em referência. 
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Portaria nº 003/2023 Jerumenha (PI), 03 de janeiro de 2023 . 

O PREFEITO MUNICIPAL DE JERUMENHA, ESTADO DO PIAUI, no uso de suas 
atribuições legais que lhe confere o cargo e respaldado pelo Art. 5 1 "Caput" da Lei 8.666 
de 21-06-1993, atualizada pela Lei nº 9 .648 de 27 de maio de 1998. 

RESOLVE 

Art.1° - Designar os servidores: THYAGO LUIZ DOS SANTOS SOUSA, CPF Nº 
034.351.913-50, AÉRCIO BARBOSA EVELYN SOARES. CPF Nº 066.941.231-75. e 
MARLIETE VIEIRA DA SILVA MIRANDA, CPF Nº 039.588.053-02, para sob a 
Presidencia do Primeiro constituírem a Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura 
Municipal de Jerumenha, competindo-lhe a prática de todos os atos necessários ao 
processamento e julgamento das licitações. 

Art. 2° - O presidente da Comissão será substituído em sua ausencia e impedimentos 
eventuais pelo segundo nomeado, ficando designado como suplentes da Comissão, os 
servidores: DIORLAN LEAL GUIMARÃES, CPF Nº 654.847.543-72. MARLENE 
ALMEIDA MARTINS, CPF Nº663.788.423-53 e ISRAEL DA SILVA QUEIROZ. 
CPF Nº 016.747.583-59. 

Art. 3° - O prazo máximo de mandato, para os membros da Comissão Permanente de 
Licitação será de um ano, vedada a recondução da totalidade dos membros para a mesma 
comissão no período subsequente. 

Art. 4° - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as 
disposições em contrário. 

Comunique-se, Publique-se e Cumpra - se. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Jerumenha, Estado do Piaul, em três de janeiro de dois 
mil e vinte e três. 

José Ináci~ da Silva Júnior 
Prefeito Municipal 

ld:030E6A794CE35807 
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Portaria nº 004/2023 Jerumenha (PI), 03 de janeiro de 2023. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE JERUMENHA, ESTADO DO PIAUÍ, no uso de suas 

atribuições legais que lhe confere o cargo e respaldado pelo Art. 51 "Capuf' da Lei 8.666 
de 21-06-1993, atualizada pela Lei nº 9.648 de 27 de maio de 1998, e considerando o 

disposto no art. 3°, inciso IV, da Lei Federal nº 10.520, de 17.07.2002. 

RESOLVE 

Art. l O - NOMEAR membros da Comissão Especial de Licitação para realização de 
Pregão Presencial, Pregoeiro e Equipe de Apoio, composta dos seguintes membros, com 
atribuições a partir desta data: 

Pregoein 
MARLIETE VIEIRA DA SILVA MIRANDA, CPF Nº 039.588.053-02 

Equipe de Apoio ao Pregoeiro 
AÉRCIO BARBOSA EVEL YN SOARES, CPF Nº 066.941 .231-75 
DIORLAN LEAL GUIMARÃES, CPF Nº 654.847.543-72 

Art. 2° - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as 

disposições em contrário. 

Comunique-se, Publique-se e Cumpra - se. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Jerumenha, Estado do Piauí, em três de janeiro de dois 
mil e vinte e três. 

José Inácio~ Silva Júnior 
Prefeito Municipal 

ld:01AB2500EF 595808 

• PREFEITURA MUNIOPAL DE JERUMENHA PIAUf 

Pr•ça Santo Ant6nlo, ,10, Centro~ Jerumenh•~PI - CEP: 64.830-000 

CNPJ n• 06.354.109/0001-57 

PORTARIA NºOOS/2023 DE 02 DE JANEIRO DE 2023 

Di•piie sobre Nomeaçlo dos Membros do Conselho 
de Acompanhamento e Controle Social do 
FUNDEB - CACS FUNDEB do município de 
Jerumenha-PI e dá outras providencias. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE JERUMENHA. ESTADO DO PIAUI, no uso das atribuições 
que lhe conferem o artigo 37 da Constituição Federal, e de conformidade a Lei Orgânica do 
Municipal, 

RESOLVE: 

Art. 1 ° - Nomear as pessoas abaixo relacionadas para compor o Conselho de 
Acompanhamento e Controle Social do FUNDEB do município de Jerumenha-Pl. 

1 - REPRESENTANTES DO PODER EXECUTIVO 

• Titular- Marliere Vieira da Silva Miranda 
CPF: 039.588.053-02 

Suplente - Maria Eduarda Rodrigues da Costa 
CPF: 072.012.753-98 

Titular - Nome: Joelma de Sousa Reis 
CPF: 016.453.003-74 
Suplente - Denilde Pitombeira dos Santos Costa 
CPF: 012.157.543-88 

2 - REPRESENTANTES PROFESSORES DA EDUCAÇÃO BÁSICA PÚBLICA 

Titular-Nome: Analina Sena Guedes Pires Campos 
CPF: 481 .667.073-49 

Suplente - Nome: Sivetlania Martins da Silva Ferraz 
CPF: 819.973.983-72 

.3 - REPRESENTANTES DOS DIRETORES DAS ESCOLAS PÚBLICAS 

Titular - Grace Kelly Saraiva Pereira 
CPF: 658.835. 193-34 

• Suplente - Janaina do Nascimento Rocha Silva 
CPF: 027.230. 113-21 

4 - REPRESENTANTES DOS SERVIDORES TtCNICOS ADMINISTRATJVOS 

Titular - Maria do Socorro de Sousa Silva Matos 
CPF: 342.071.123-91 

Suplente - Conceição de Maria da Silva Miranda 
CPF: 552.061 .663-91 

5 - REPRESENTANTES DOS PAIS DOS ALUNOS 

Titular- Maria da Conceição Nascimento Chagas 
CPF: 930.490.053-00 

Suplente - Natania Lima de Carv{llho 
CPF: 050.481.883-06 

Titular - Carla Patrícia dos Santos 
CPF: 017.259.773-03 

• Suplente - Taciana Pereira da Silva 
CPF: 022.460.283-70 

6 - REPRESENTANTES DOS ESTUDANTES DA EDUCAÇÃO BÁSICA PUBLICA 

Titular - Maria de Fátima Viana Pereira da Silva 
CPF: 115.644.703-85 

• Suplente - Sivanilda Isabel de Souza 
CPF: 968.803.175-53 

• Titular - Maria Clara Monteiro de Oliveira 
CPF: 112.613 .753-78 

Suplente - Carlos Gabriel de Oliveira Santos 
CPF: 1 1 1.777.363-90 

7 - REPRESENTANTES DO CONSELHO TUTELAR 

Titular - Clarice Duarte da Silva 
CPF: 013.203 .423-96 

• Suplente - Altaides Pereira dos Santos 
CPF: 039.278.013-56 

8 - REPRESENTANTES DA SOCIEDADE CIVIL 

• Titular - Enedina Pereira dos Santos Loura 
crr-, 328.040.403- 72 

Suplente - Maria Veronica Alves da Costa 
CPF: 756833183-00 

• Titular - Maria do Socorro da Silva Sousa 
CPF: 497.959.303-00 
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~' PREFEITURA MUNIOPAL DE JERUMENHA PIAUÍ 

Praça Santo Ant6nlo, 470, Centro, Jerumenha-PI - aP: 64.830-000 

CNPJ n• 06.554.109/0001-57 

• Suplente- José Welton de Sousa e Silva 
CPF: 418.494.933-91 

~JiiiúMENHÂ \4'~11,l-CINTI 

Art. 2º - O mandato dos membros dos conselhos do Fundeb será de 2 (dois) anos. vedada a 
recondução para o próximo mandato. 

Art. 3° - Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Registre-se. publique -se e cumpra-se. 

Gabinete de Prefeito Municipal de Jerumenha-Pl, em 02 de janeiro de 2023. 

José ln~ da Silva Junior 
Prefeito Municipal 

ld:OB6208487E1FSF91 

~~ 
Júlio Borges 

o cantimoMais.Amad:>do &asi 

ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JÚLIO BORGES 
Av. Antônio Ribeiro, l01 - CNPJ 01.612.619/0001-IO 

CEP 64.963-000 - Júlio Borges - Piaui 

PORTARIA Nº 01/2023 DE 01 DE JANEIRO 2023. • 
Dispõe sobre nomeação de membros para o 
Conselho Municipal de Acompanhamento e 
Controle Social do Fundeb - CACS FUNDES 
( quadriênio 2023-2026). 

O PREFEITO DE JÚLIO BORGES, ESTADO DO PIAUÍ, no uso das atribuições que lhe 
confere a Lei Orgânica do Município e demais legislações pertinentes à espécie; 

CONSIDERANDO a obediência aos princípios administrativos citados no art. 37 da 
Constituição Federal, sendo da Legalidade, Impessoalidade, Moralidade, Publicidade e 
Eficiência; 

CONSIDERANDO a Lei nº 14.113 de 25 de dezembro de 2020, que regulamenta o Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 
Educação (Fundeb ); 

CONSIDERANDO o disposto do Artigo 34 da Lei nº 14.113 de 25 de dezembro de 2020, que 
dispõe sobre a criação dos conselhos por legislação específica, editada no respectivo âmbito 
governamental, os observados os critérios de composição da Lei do artigo supracitado; 

CONSIDERANDO a Lei nº 01 de 02 de março de 2021 , que cria o Conselho Municipal de 
Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 
Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação - Conselho do FUNDES de Júlio 
Borges, Piauí. 

RESOLVE: 

Art. 1 ° - Nomear as pessoas abaixo relacionadas para comporem o Conselho Municipal de 
Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 
Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação - CACS-FUNDEB, com início em 01 de 
janeiro de 2023 e término em 31 de dezembro de 2026, respeitando as indicações dos 
respectivos segmentos: 

I. Representantes do Poder Executivo Municipal: 

Titular: Veronica de Oliveira Costa - CPF nº 067.059.473-30 

Suplente: Jhulia Blenda Ferreira de Miranda- CPF nº 831 .689.233-20 

D.Representantes do Poder Executivo Municipal - Secretaria Municipal de Educação: 

Titular: Eristella Barbosa Dias Marques -CPF nº 814.449.823-23 
Suplente: Jefferson Alves Dias - CPF nº 757.551 .063-04 

m.Representantes dos Professores da Educação Básica Pública: 

Titular: Amelice Francisca de Araújo - CPF nº 947.067.785-49 

Suplente: Maria das Graças da Silva Figueiredo - CPF nº 841.407.553-34 

IV.Representantes dos Diretores das Escolas Básicas Públicas: 

Titular: Marcilcne Rodrigues da Silva - CPF nº 832.203.133-53 

Suplente: Everton Ribeiro dos Reis - CPF nº 811.580.333-20 

V.Representantes dos Servidores Técnico-Administrativos das Escolas Básicas Públicas: 

Titular: Alegues Alves Rodrigues - CPF nº 023.717.933-45 

Suplente: Uilmar Vieira de Sousa- CPF nº 024.269.043-21 

VI. Representantes das Escolas do Campo: 

Titular: Edelsimar Pereira da Silva - CPF nº 905.521.563-52 

Suplente: Whoshigton de Sousa Alexandre - CPF nº 025.503.143-28 

VD.Representantes do Conselho Tutelar: 

Titular: Carlos José Matias da Silva - CPF nº 690.642.531-53 

Suplente: Michele Barbosa dos Santos Nunes - CPF nº 072.007.863-65 

VIll.Representantes dos Estudantes da Educação Básica Pública: 

Titular: Luiz Otávio Ribeiro de Carvalho - CPF nº 089.188.703-29 

Suplente: Jarnily Ribeiro Silva - CPF nº 119.946.593-35 

IX.Representantes dos Estudantes da Educação Básica Pública - Indicados pelas Entidades 
de Estudantes Secundaristas: 

Titular: Aítala Araújo Oliveira- CPF nº 090.528.003-24 

Suplente: José Gabriel Rodrigues da Silva-CPF nº 072.667.973-90 

X.Representantes dos Pais de Alunos da Educação Básica Pública: 

Titular: Rosilda da Silva Procópio - CPF nº 031.133.384-25 

Suplente: Vilson Antônio Ribeiro de Araújo - CPF nº 852.557.263-20 

Titular: Aderaldo Batista da Rocha - CPF nº 000. 701.933-55 

Suplente: Erica Aparecida Rodrigues da Silva - CPF nº 072.667.873-27 

XLRepresentantes de Organizações da Sociedade Civil - Associação Comunitária de 
Desenvolvimento Social e Ambiental de Riacho do Timbó: 

Titular: Irene Batista Dias - CPF nº 822.703.843-34 

Suplente: Cleonice Costa Ramos-CPF nº 683.351.133-00 

XII.Representantesde Organizações da Sociedade Civil - Associação Comunitária de 
Comunicação e Desenvolvimento Social e Apoio aos Recicladores de Júlio Borges - PI: 

Titular: Fábio Ribeiro Porto - CPF nº 823. 709.073-04 

Suplente: Gilmar Pereira de Sousa- nº 848.002.593-04 

Art. 2º- Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação e sua validade será de 04 (quatro) 
anos, revogando se as disposições em contrário. 

Publica-se, Certifica-se e Cumpra-se. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Júlio Borges, Estado do Piaui, em 01 de janeiro de 2023. 
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